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Cria a Política que regula a produção e usos 
para fins energéticos do Hidrogênio Verde. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre diretrizes visando à normatização da 

produção e usos para fins energéticos do Hidrogênio Verde, bem como sobre as 
atribuições institucionais associadas a essa fonte, no âmbito da Política Energética 
Nacional, com o objetivo de promover o desenvolvimento desse vetor energético. 

CAPÍTULO II - DAS DEFINIÇÕES TÉCNICAS 
Art. 2º Para os fins desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições: 

I – Fontes renováveis: fontes provenientes de recursos naturais e 
continuamente reabastecidos que podem ser aproveitados para geração de energia 
elétrica, tais como solar, eólica, hidráulica, marés, geotérmica e biomassa; 

II – Hidrogênio Verde: corresponde ao Hidrogênio que permanece no 
estado gasoso em condições normais de temperatura e pressão, gerado a partir da 
eletrólise da água, a qual se utiliza, para sua produção, da energia elétrica gerada por 
fontes de energia renováveis, sem emissão direta de dióxido de carbono na atmosfera 
no seu ciclo de produção; 

III – Eletrólise da água: processo de decomposição de água em oxigênio 
e hidrogênio por efeito da passagem de uma corrente eléctrica pela água; 

IV – Declaração de Interferência Prévia (DIP): declaração emitida com a 
finalidade de identificar a existência de interferência de projetos de produção de 
Hidrogênio Verde em outras instalações ou atividades; 

V – Descomissionamento: medidas executadas para retornar um sítio 
próximo ao seu estado original, após o ciclo de vida do empreendimento terminar, 
considerando ainda os componentes básicos que precisam ser removidos em uma 
unidade produtora do Hidrogênio Verde; 

VI – Agência Financeira Oficial de Fomento (AFOF): entidade pública 
federal financeira da administração indireta e agência federal que tem o papel de 
concessão de financiamento a empreendimentos diversos, tendo como referência o 
disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal. 
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CAPÍTULO III - DOS FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS DA PRODUÇÃO E DO USO 
DO HIDROGÊNIO VERDE 

Art. 3º São fundamentos da exploração e desenvolvimento da produção, 
transporte e armazenagem do Hidrogênio Verde: 

I – o interesse nacional;  

II – a utilidade pública; 

III – a segurança energética; 

IV – a proteção e a defesa do meio ambiente; 

V – a responsabilidade quanto aos impactos e externalidades 
decorrentes da produção e do uso do Hidrogênio Verde; e 

VI – a economicidade do uso dos recursos naturais de forma 
intergeracional. 

CAPÍTULO IV - DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO SEGMENTO DE 
HIDROGÊNIO VERDE  

Art. 4º O Capítulo IV e o caput do art. 7º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação: 

" CAPÍTULO IV 

DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 
GÁS NATURAL, BIOCOMBUSTÍVEIS E HIDROGÊNIO VERDE 

................................................................................................ 

Art. 7º Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural, Biocombustíveis e Hidrogênio Verde (ANP), entidade 
integrante da Administração Federal Indireta, submetida ao regime 
autárquico especial, como órgão regulador da indústria do petróleo, 
gás natural, seus derivados, biocombustíveis e hidrogênio verde, 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia. 

......................................................................................" (NR) 

Art. 5º O art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 8º A ANP terá como finalidade promover a regulação, a 
contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes 
da indústria do petróleo, do gás natural, dos biocombustíveis e do 
hidrogênio verde, cabendo-lhe: 
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I – implementar, em sua esfera de atribuições, a política 
nacional de petróleo, gás natural, biocombustíveis e hidrogênio 
verde, contida na política energética nacional, nos termos do 
Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia do suprimento de 
derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, de 
biocombustíveis, e de hidrogênio verde, em todo o território 
nacional, e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a 
preço, qualidade e oferta dos produtos; 

................................................................................................ 

VII – fiscalizar diretamente, ou mediante convênios com 
órgãos dos Estados e do Distrito Federal, as atividades integrantes 
da indústria do petróleo, do gás natural, dos biocombustíveis e do 
hidrogênio verde, bem como aplicar as sanções administrativas e 
pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; 

................................................................................................ 

IX – fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso 
racional do petróleo, gás natural, seus derivados, biocombustíveis, 
e do hidrogênio verde, e de preservação do meio ambiente; 

................................................................................................ 

XI – organizar e manter o acervo das informações e dados 
técnicos relativos às atividades reguladas da indústria do petróleo, 
do gás natural, dos biocombustíveis, e do hidrogênio verde; 

................................................................................................ 

XVIII – especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás 
natural e seus derivados, dos biocombustíveis, e do hidrogênio 
verde; 

................................................................................................ 

XXXVI – regular, autorizar e fiscalizar as atividades da cadeia 
do hidrogênio verde, inclusive a produção, importação, exportação, 
armazenagem, estocagem, padrões para uso e injeção nos pontos 
de entrega ou ponto de saída; 

........................................................................................" 
(NR) 

CAPÍTULO V - DA PRODUÇÃO DO HIDROGÊNIO VERDE 

Art. 6º Qualquer empresa ou consórcio de empresas constituídas sob 
as leis brasileiras com sede e administração no País poderá obter licença da ANP para 
exercer as atividades econômicas da produção de Hidrogênio Verde.  

§ 1º A licença de que trata o caput destina-se a permitir a exploração 
das atividades econômicas em regime de livre iniciativa e ampla competição, nos termos 
da legislação específica. 
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§ 2º A licença de que trata o caput deverá considerar a comprovação, 
pelo interessado, quando couber, das condições previstas em lei específica, além das 
seguintes, conforme regulamento: 

I – estar constituído sob as leis brasileiras, com sede e administração 
no País; 

II – apresentar regularidade perante as fazendas federal, estadual e 
municipal, bem como demonstrar a regularidade de débitos perante a ANP; 

III – apresentar projeto básico da instalação, em conformidade às 
normas e aos padrões técnicos aplicáveis à atividade;  

IV – apresentar licença ambiental, ou outro documento que a substitua, 
expedida pelo órgão ambiental competente; 

V – apresentar projeto de controle de segurança das instalações 
aprovado pelo órgão competente; 

VI – deter capital social integralizado ou apresentar outras fontes de 
financiamento suficientes para o empreendimento. 

§ 3º A licença será: 

I – anulada, caso se comprove ilegalidade na expedição do ato: 

II – cassada, se o beneficiário da licença houver descumprido as 
condições estabelecidas no ato concessivo, sem gerar para o infrator direito de 
indenização: 

III – revogada, desde que motivada.  

§ 4º A licença será emitida pela ANP, em prazo a ser estabelecido na 
forma do regulamento. 

§ 5º A licença não poderá ser concedida se o interessado ou grupo ao 
qual pertença, nos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, tenha licença para o 
exercício de atividade regulamentada pela ANP cassada, em decorrência de penalidade 
aplicada em processo administrativo com decisão definitiva. 

§ 6º A unidade produtora de Hidrogênio Verde que utilizar recursos 
hídricos para a produção deverá atender às normas e aos regulamentos estabelecidos 
pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e demais órgãos 
competentes. 

§ 7º A unidade produtora de Hidrogênio Verde que produzir ou 
comercializar energia elétrica deverá atender às normas e aos regulamentos 
estabelecidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e demais órgãos e 
entidades competentes. 
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§ 8º São condicionadas à apresentação à ANP, na forma do 
regulamento, a modificação ou a ampliação de instalação relativas ao exercício das 
atividades econômicas da produção de Hidrogênio Verde. 

CAPÍTULO VI - PROCEDIMENTOS ESPECIAIS PARA A EXPEDIÇÃO DE LICENÇA 
DA PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE 

Art. 7º É requisito para a licença de produção de hidrogênio verde a 
emissão de DIP pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
(IBAMA). 

§ 1º A emissão das DIP será requerida, de forma centralizada, pela 
autarquia competente, ao IBAMA, conforme os prazos estabelecidos em norma 
complementar do Poder Executivo, respeitados os prazos dispostos na lei que regula o 
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 

§ 2º A emissão da DIP não exime o interessado do cumprimento das 
normas legais para que possa realizar obras e implantar e operar as instalações de 
geração de energia na área cedida. 

Art. 8º O art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º 
........................................................................................ 

.................................................................................................
.... 

XXII – regular a atividade de geração de energia elétrica a 
partir do hidrogênio verde, observando os limites de atuação 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE); 

......................................................................................” 
(NR) 

CAPÍTULO VII - DO USO DA ÁGUA PARA A PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO 
VERDE 

Art. 9º A outorga para o uso de recursos hídricos associada à 
implantação de empreendimentos para a geração do hidrogênio verde observará a lei 
específica das águas e a regulamentação da Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico (ANA). 

Art. 10. A definição da área para implantação de empreendimentos para 
produção de Hidrogênio Verde fixará os espaços em que o interessado incluirá 
instalações acessórias à produção e à geração de energia elétrica, inclusive áreas de 
armazenagem e transporte do Hidrogênio Verde, e de transmissão de energia elétrica. 
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Art. 11. A outorga para o uso de recursos hídricos de que trata o art. 9º 
estabelecerá que o agente autorizado estará obrigado a: 

I – adotar   medidas necessárias para assegurar a 
economicidade de recursos hídricos no processo de produção de Hidrogênio Verde, a 
segurança de pessoas e instalações, e a proteção do meio ambiente; 

II – comunicar à ANP, à ANEEL, e à ANA, imediatamente, fatos 
relevantes que sejam afeitos aos objetivos institucionais dessas autarquias; e 

III  – responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus 
prepostos e indenizar todo e qualquer dano decorrente das respectivas atividades, 
devendo ressarcir à União os ônus que esta venha a suportar em consequência de 
eventuais demandas motivadas por atos de responsabilidade dos agentes 
autorizados. 

CAPÍTULO VIII - INCENTIVOS AO DESENVOLVIMENTO DO SEGMENTO DO 
HIDROGÊNIO VERDE 

Art. 12. No período de 10 anos a contar da publicação desta lei, o Poder 
Executivo disponibilizará, ao setor de Hidrogênio Verde, incentivo à Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PD&I), mediante a oferta de linhas de crédito para PD&I 
por entes da Administração caracterizados como AFOF. 

Art. 13. O licenciamento de projetos de Hidrogênio Verde, bem como 
seu acesso a crédito incentivado pela União, condicionam-se ao compromisso do 
licenciado quanto à capacitação e formação dos respectivos trabalhadores envolvidos 
no empreendimento.  

CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 14. Todos os atos de licenciamento dos projetos de produção de 
Hidrogênio Verde, deverão detalhar: 

I – gerenciamento e planejamento do projeto, onde as operações são 
programadas levando-se em conta o tempo e os custos envolvidos, e buscando-se 
alcançar a solução mais eficiente e sustentável; 

II – remoção da infraestrutura relacionada ao projeto; 

III – os processos pós-descomissionamento, como o destino dos 
elementos removidos, a recuperação dos sites e o monitoramento: 

IV – as fases do projeto: e  

V – as cláusulas sobre o respectivo descomissionamento. 
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Art. 15. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias a contar da data de sua entrada em vigor. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 
Esta matéria é resultado de um longo e intenso debate do Fórum da Geração 

Ecológica, instituído no âmbito da Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal, pelo 
Requerimento 15-2021/CMA. O Fórum foi composto por cinco grupos de trabalho, 
formados por entidades e representações de relevância no debate ambiental. Cada 
grupo de trabalho contribuiu com direcionamentos temáticos para a produção de um 
arcabouço legislativo, composto por peças legislativas específicas de cada grupo, da 
qual o presente documento faz parte. 

A criação do Fórum se deu em meio a publicações de alta relevância do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC, da sigla em inglês), quando foram 
apresentadas evidências de que as mudanças climáticas são efeitos diretos de ações 
antropogênicas. Também, esta iniciativa teve como objetivo buscar cumprir os 
dispositivos apresentados pelo Acordo de Paris, bem como contemplar direcionamento 
apresentado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), das 
Nações Unidas, parceira desse processo, na busca do Big Push (ou Grande Impulso) 
para a sustentabilidade. 

Este foi um passo inicial de um longo caminho que o Brasil deverá traçar para 
alcançar a Transição Ecológica em pauta de debates por todo mundo. Certos da 
necessidade da presente iniciativa, contamos com o apoio dos ilustres pares para 
aprovação e aprimoramento da proposta. 

 
Este projeto de lei tem por objetivo criar a Política Nacional do Hidrogênio Verde 

(H2V), com diretrizes claras sobre a produção, utilização, transporte, armazenamento e 
comércio deste recurso. Em âmbito global, o mercado de Hidrogênio Verde deverá 
alcançar US$ 2,5 trilhões, e representar cerca de 20% da demanda energética no 
mundo até 2030. Espera-se que, até esta data, o setor no Brasil receba cerca de US$ 
500 bilhões para a utilização do H2V, sendo que, hoje, estima-se que os investimentos 
alcancem US$ 22 bilhões. Devido às suas múltiplas aplicações e vantagens 
competitivas para a descarbonização dos usos finais de energia, o H2V será relevante 
na transição energética para que se alcancem os objetivos previstos no Acordo de Paris.   

Tendo em vista a publicação, em junho de 2021, do Programa Nacional do 
Hidrogênio (PNH2), o H2V foi destacado pelo seu potencial para a geração elétrica e os 
biocombustíveis (etanol e biogás). Por ser um elemento químico com múltiplas 
aplicações, a regulamentação do Hidrogênio Verde deverá envolver as agências 
reguladoras responsáveis pela utilização da água no processo de eletrólise (Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA), pela geração de eletricidade (Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL), e pela sua aplicação em setores econômicos 
diversos, como no setor de transportes (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP). Cabe ressaltar que as agências reguladoras são vitais na 
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elaboração de regras infralegais que fomentem insumos para o desenvolvimento de 
capacidades no tocante a energias renováveis.  

As principais aplicações previstas neste projeto são:  

i. na geração de energia elétrica despachável, utilizada para 
armazenar e transferir energia, em substituição às fontes fósseis 
em geradores termoelétricos; 

ii. no setor de transporte, a partir de células de hidrogênio e 
biocombustíveis, em substituição aos combustíveis fósseis de uso 
final; e 

iii. no setor industrial, em substituição aos combustíveis 
fósseis utilizados em caldeiras e processos similares que geram 
elevada emissão de dióxido de carbono na atmosfera. 

No cenário de uma transição energética, o mercado de H2V deve gerar empregos 
que possam deslocar trabalhadores de setores concorrentes para a recolocação 
profissional no novo segmento que se desenvolve.  

Em suma, esta proposta procura estabelecer marcos para o desenvolvimento das 
atividades inerentes ao Hidrogênio Verde. Como já salientado, nela constam atribuições 
para diferentes agências reguladoras no que tange a seus papéis normativos e 
fiscalizatórios, haja vista que o hidrogênio como combustível aqui normatizado é 
produzido a partir da água, que conta com insumos e aplicações relacionados ao setor 
de energia elétrica, e que pode abranger, ainda, aplicações voltadas ao setor de 
transporte, substituindo ou participando com interfaces à aplicação de hidrocarbonetos 
nesse setor econômico. Ademais, o projeto de lei permite a participação do IBAMA no 
respectivo processo, mediante a utilização da declaração emitida com a finalidade de 
identificar a existência de interferência de projetos de produção de Hidrogênio Verde em 
outras instalações ou atividades, mecanismo denominado DIP, seguindo o modelo one-
stop-shop, ou “balcão único”, para diminuir a correspondente burocracia. Essa 
declaração, contudo, deverá respeitar prazos a serem estabelecidos pelo órgão 
competente.  

Cabe ressaltar, ainda, que o Projeto de Lei traz alterações normativas nas 
seguintes leis: Lei nº 9.478, de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, 
as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política 
Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências; e a Lei nº 9.427, 
de 1996, que institui a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que por sua vez 
disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica e dá outras 
providências. 

Diante da relevância deste projeto para a inovação e modernização da 
infraestrutura energética do Brasil, com a inclusão do Hidrogênio Verde em sua matriz, 
conto com o apoio dos nobres Pares para a sua aprovação. 
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Sala das Sessões, 
Comissão do Meio Ambiente 
Senado Federal 

Relatório com o resultado do trabalho do Fórum da Geração Ecológica. 
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Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70.165-900 – Brasília-DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3284 – cma@senado.leg.br 

OFÍCIO. nº 148/2022/CMA 

 
                 

Brasília, 29 de junho de 2022 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 

Assunto: Relatório do Fórum da Geração Ecológica e aprovação das minutas de 

proposições legislativas pela Comissão de Meio Ambiente 

 

Senhor Presidente, 

 

 Por meio do Requerimento nº 15 de 2021-CMA, esta Comissão criou o 

Fórum da Geração Ecológica, composta por 42 membros voluntários da sociedade 

civil e instalado no dia 14 de junho de 2021.  

Nos últimos doze meses, apoiados tecnicamente pela Comissão Econômica 

para a América Latina e o Caribe (Cepal) e a Consultoria Legislativa do Senado 

Federal, eles se reuniram com a finalidade de debater cinco temáticas em cinco 

grupos de trabalho: 1. Bioeconomia; 2. Cidades Sustentáveis; 3. Economia 

Circular e Indústria; 4. Energia; e, 5. Proteção, Restauração e Uso da Terra.  

Os resultados alcançados nesse período, que incluem diversas minutas de 

proposições legislativas, foram apresentados aos membros da Comissão de Meio 

de Ambiente durante a 15ª reunião, realizada nesta data, e submetidos à 

deliberação do colegiado. 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C23339800046412A. 

00100.074489/2022-41
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Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70.165-900 – Brasília-DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3284 – cma@senado.leg.br 

Destarte, nos termos do inciso VI, do art. 89, do Regimento Interno, 

comunico a Vossa Excelência que, conhecido o relatório, a Comissão votou pela 

aprovação das minutas e favoravelmente à apresentação ao Senado Federal de 

26 Projetos de Lei, 4 Indicações e 2 Requerimentos de Informação que constam 

do relatório anexado ao processo do Requerimento nº 15 de 2021-CMA, 

relacionados e localizados a seguir. 

 

RELATÓRIO FINAL – VOLUME II 

GT BIOECONOMIA  

1. Minuta de Projeto de Lei – Política Nacional para o 

Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB), pág. 11 

2. Minuta de Indicação – Estrutura de governança da Política Nacional 

para o Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB), pág. 16 

3. Minuta de Indicação – Reestruturação e Aprimoramento da Política 

Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, pág. 18 

4. Minuta de Projeto de Lei – Acesso Diferenciado ao Crédito Rural, 

pág. 21 

5. Minuta de Requerimento de Informações ao MMA sobre 

funcionamento de Comitês de Bacias Hidrográficas, pág. 23 

6. Minuta de Requerimento de Informações ao MAPA – Selo Nacional 

da Agricultura Familiar (SENAF), pág. 25 
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GT CIDADES SUSTENTÁVEIS 

1. Minuta Projeto de Lei – Cinturões Verdes, pág. 28 

2. Minuta Projeto de Lei – Empregos verdes Urbanos e Rurais, pág. 31 

3. Minuta Projeto de Lei – ampliação do alcance do Programa de 

Apoio à Conservação Ambiental, pág. 35 

4. Minuta Projeto de Lei – Cofinanciamento Ambiental Municipal, 

pág. 39 

5. Minuta Projeto de Lei – Educação Ambiental, pág. 42 

6. Minuta Indicação – Atlas Socioambiental, pág. 44 

 

GT ECONOMIA CIRCULAR E INDÚSTRIA 

1. Minuta Projeto de Lei – Política Nacional de Economia Circular, 

pág. 47 

2. Minuta de Projeto de Lei que altera a Lei do Bem – Incentivo à 

Pesquisa e à Inovação Tecnológica, pág. 53 

3. Minuta Projeto de Lei – Regime Fiscal Verde, pág. 55 

4. Minuta Indicação – ICMS ecológico, pág. 57 

5. Minuta Projeto de lei – Desoneração de investimentos em bens de 

capital verdes, pág. 59 
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GT ENERGIA 

1. Minuta – Política de Nacional do Hidrogênio Verde, pág. 62 

2. Minuta – Política de Produção do Uso do Biogás, pág. 67 

3. Minuta – Projeto de Lei – Fomento a Células de Combustível, 

pág.71 

 

GT PROTEÇÃO, RESTAURAÇÃO E USO DA TERRA 

1. Minuta Projeto de Lei – Lei da Agrobiodiversidade e 

reconhecimento dos modos de vida camponês e de povos e comunidades 

tradicionais e de sua produção de alimentos como instrumento de combate à 

emergência climática, pág. 77 

 2. Minuta Projeto de Lei – Novas Regras para Rastreabilidade 

Ambiental, Social e Sanitária de Produtos de Cadeias Produtivas da 

Agropecuária, pág. 83 

3. Minuta de Projeto de Lei – Política Nacional de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, pág. 90 

4. Minuta de Projeto de Lei – Linhas de pesquisa apropriadas para o 

segmento AFPCT, incluindo as tecnologias sociais, pág. 93 

5. Minuta de Projeto de Lei – Linhas de crédito para AFCPCT para 

produção, agroindustrialização e comercialização, pág. 95 

6. Minuta de Projeto de Lei – Seguro Agrícola para efeitos das 

mudanças climáticas, pág. 98 
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7. Minuta de Projeto de Lei – Fonte de financiamento para ATER 

CIDE-PNATER), pág. 100 

8. Minuta de Projeto de Lei – Pagamentos por Serviços Ambientais 

(PSA) com garantia de acesso à AFCPCT, pág. 103 

9. Minuta de Projeto de Lei – Sistema de Integração de Cadastros 

Ambiental, Fundiário e Tributário, pág. 105 

10. Minuta Projeto de Lei – Cumprimento da função social da 

propriedade rural, no que corresponde à legislação ambiental, pág. 108 

11. Minuta Projeto de Lei – Imposto Territorial Rural (ITR) que 

considere legislação ambiental, pág. 110 

12. Minuta de Projeto de Lei – Democratização do acesso à água, 

pág.112 

 

Solicito, portanto, a autuação e início de tramitação de cada uma dessas 

importantes proposições legislativas de autoria da Comissão de Meio Ambiente.

  

 

Atenciosamente, 

 

SENADOR JAQUES WAGNER 

Presidente da Comissão de Meio Ambiente 

(documento assinado eletronicamente) 
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